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EMENTA
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E CULTURAL. ATRIBUIÇÕES DO IEPHA. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. TOMBAMENTO PROVISÓRIO. 
VÍCIOS E NULIDADE. INEXISTÊNCIA. TOMBAMENTO 
DEFINITIVO. HIGIDEZ.  
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão 
judicial, de forma coerente e adequada, externa fundamentação 
suficiente à conclusão do acórdão recorrido, ainda que contrária aos 
interesses da parte, como constatado na hipótese.
3. A despeito de a Lei federal n. 10.257/1001 (Estatuto da Cidade) 
prever o tombamento no art. 4º, V, "d", como um dos instrumentos 
da política urbana, reforçando a competência do Município para 
dispor e gerir o solo, mediante plano diretor (art. 4º, III, a), a sua 
autonomia deve observar a legislação e a ação fiscalizadora federal 
e estadual, sobretudo as regras de competência estabelecidas nos 
arts. 23, III, 24, VII, e 30, I, II e IX, da CF/88.
4. O IEPHA não detém competência para legislar sobre o solo 
urbano, sendo o referido ente, contudo, responsável pela 
deliberação das diretrizes políticas e outras medidas correlatas à 
defesa e preservação do patrimônio cultural do Estado de Minas 
Gerais, como decidir sobre tombamentos e registros de bens, razão 
pela qual a tese de usurpação de competência do município não 
prospera.
5. O tombamento provisório e os efeitos dele decorrentes somente 
se iniciam com a notificação do proprietário, que poderá anuir à 
inscrição da coisa ou oferecer impugnação, equiparando-se ao 

Documento: 103986698 Página  1 de 3

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 5963918C-DDB8-4076-8D55-5F3885597926



Superior Tribunal de Justiça

definitivo, que se dá com o registro no Livro do Tombo e a 
homolagação, o que torna o ato definitivamente eficaz, salvo recurso 
provido (ex vi dos arts. 9º e 10 do Decreto-Lei n. 25/1937, c/c o 
Decreto n. 3.866/1941). 
6. O Decreto-Lei n. 25/1937, contudo, não estipula os requisitos da 
notificação e, embora o contraditório e a ampla defesa sejam uma 
garantia constitucional e legal, na fase provisória do tombamento 
eventual vício de índole formal não tem o condão de invalidar todo o 
procedimento administrativo, surtindo o ato efeitos imediatos ao 
público em geral, inclusive em relação aos proprietários, 
notadamente nos casos de tombo coletivo.
7.  Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, a fase 
provisória do tombamento constitui, na realidade, ato de natureza 
declaratória e ostenta caráter preventivo, consistindo em uma 
antecipação dos efeitos impostos à coisa, a fim de garantir a 
imediata preservação do patrimônio histórico e artístico.
8. Concluído o processo de tombamento definitivo, a nulidade do 
ato administrativo exige a demonstração da existência de vício 
insanável no decorrer do procedimento que afete a higidez do 
tombo ou a própria validade da conclusão do Conselho de Defesa 
do Patrimônio, situação inocorrente na espécie.
9. Hipótese em que o objeto do tombamento não envolve um bem, 
em particular, mas todo um conjunto arquitetônico e urbanístico, 
assim se entendendo aquele perímetro urbano do Centro Histórico 
da Cidade Oliveira/MG, cuja identificação se fez presente no 
Processo do IEPHA/CONEP 001/2012, sendo, por conseguinte, 
desnecessária a notificação pessoal e individualizada de todos os 
proprietários de imóveis da região protegida, bastando a publicação 
por edital, o que ocorreu no decorrer do procedimento.
10. Considerando que eventuais vícios no tombamento provisório 
não contaminam, automaticamente, o tombamento definitivo, a 
ausência de quórum mínimo para instauração do Conselho, por si 
só, não tem o condão de invalidar todo o processo administrativo, 
sobretudo se não houve a demonstração do efetivo prejuízo 
causado aos proprietários do imóvel. 
11. As irregularidades apontadas na decisão do tombamento 
definito não se mostram evidentes, demandando inevitável dilação 
probatória, procedimento vedado na via do mandado de segurança.
12. Recurso ordinário desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 
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Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 21 de novembro de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
Relator
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